
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.825 - RS (2015/0283907-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INDUSTRIA DE MAQUINAS AGRICOLAS FUCHS SA 
ADVOGADOS : MÁRIO LUCIANO DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
  PATRICIA ARGUILAR ARAUJO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC.  
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. 
ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 
Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, cujo 
ônus de ilidi-la é do contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada dos 
documentos imprescindível à solução da controvérsia.

3. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 
demanda, em regra, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.825 - RS (2015/0283907-3)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INDUSTRIA DE MAQUINAS AGRICOLAS FUCHS SA 
ADVOGADOS : MÁRIO LUCIANO DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
  PATRICIA ARGUILAR ARAUJO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela INDÚSTRIA DE 
MÁQUINAS AGRÍCOLAS FUCHS S.A. contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 674, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. ÔNUS DA PROVA. TAXA SELIC. 
LEGALIDADE.

1. É ônus do contribuinte em sede de ação de embargos à 
execução fiscal, onde a presunção de liquidez e exigibilidade de 
débito exequendo deve ser refutada por prova trazida por ele, 
conforme expressa a regra processual em dispor que o ônus de prova 
compete ao autor - art. 333, I, do CPC.

2. Cabe ao embargante ter consigo sua documentação contábil, 
identificar e especificar concretamente tudo aquilo que entende ter 
indevidamente informado ao fisco na declaração, instruindo sua 
impugnação ao processo executivo com todos os documentos 
necessários a demonstrar a pertinência da tese jurídica invocada, e 
indicando, nominalmente, os valores declarados verbas 
indenizatórias suposta demasia.

3. O contribuinte não se desincumbiu do ônus da prova que lhe 
competia, isto é, não produziu nenhuma prova de que a execução 
fiscal contempla contribuições lançadas sobre verbas indenizatórias, 
sendo que poderia ter requerido no momento oportuno a realização 
de prova pericial, mas não o fez.

4. A Taxa SELIC se aplica aos débitos tributários, não 
existindo vício na sua incidência.

5. Sentença reformada".

A decisão agravada conheceu parcialmente do recurso especial da 
agravante e, nessa parte, negou-lhe provimento nos termos da seguinte ementa (fl. 804, 
e-STJ):
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"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC.  EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. ÔNUS DA 
PROVA DO CONTRIBUINTE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO". 

Aduz a agravante, preliminarmente,  violação dos arts. 165, 458 e 535 do 
CPC. 

No mérito, sustenta que "se trata nos autos única e exclusivamente de 
matéria de direito (não de fato), qual seja, a afronta pelo o acórdão recorrido aos 
ditames dos mencionados dispositivos legais, inclusive já havendo nesse Superior 
Tribunal de Justiça jurisprudência sobre a mesma matéria tratada nos autos (qual 
seja, afastamento da base de cálculo da Contribuição Previdenciária valores que 
inolvidavelmente não possuem natureza salarial ou caráter contraprestacional, e 
sim natureza indenizatória) não sendo necessário o exame de prova para a 
aferição do direito violado pelo acórdão recorrido" (fl. 824, e-STJ).  

Alega, ainda, que os arts. 142 do CTN, c/c o art. 28, § 9º, alíneas "d" e 
"e" – item 7 da Lei 8.212/91; 73, 192, 193, 194, 393 e 469, § 3º, da CLT; e os arts. 
59, parágrafo único, 71 e 86 da Lei 8.213/91 e 515 do CPC foram devidamente 
prequestionados. Requer o afastamento da Súmula 211/STJ. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.825 - RS (2015/0283907-3)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC.  
EXECUÇÃO FISCAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. 
ÔNUS DA PROVA DO CONTRIBUINTE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 211/STJ.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a 
Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, cujo 
ônus de ilidi-la é do contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada dos 
documentos imprescindível à solução da controvérsia.

3. A aferição dos requisitos essenciais à validade da CDA 
demanda, em regra, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é inviável em Recurso Especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

4. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, a despeito da oposição dos embargos 
de declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.

Agravo regimental improvido. 
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da agravante.

Conforme demonstrado na decisão agravada, inexiste a alegada violação 
dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, conforme se extrai do seguinte trecho do acórdão recorrido (fls. 
669/670, e-STJ):
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"Destaco que a embargante pretende desconstituir o débito 
lançado com base em suas próprias declarações.

Deveras, a executada/embargante emitiu declarações nas quais 
informou ao Fisco a ocorrência de fatos geradores de tributos e 
indicou os valores das respectivas obrigações tributárias - sujeitas a 
lançamento por homologação.

Segundo a Súmula nº 436 do Superior Tribunal de Justiça, as 
declarações têm a aptidão de constituir o crédito tributário, 
autorizando a Fazenda Nacional a inscrevê-lo em dívida ativa e 
promover o ajuizamento da execução fiscal, em caso de descumprido 
o prazo para pagamento.

Assim, se a embargante tem consigo sua documentação 
contábil, cabe-lhe identificar e especificar concretamente tudo aquilo 
que entende ter indevidamente informado ao fisco na declaração, 
instruindo sua impugnação ao processo executivo com todos os 
documentos necessários a demonstrar a pertinência da tese jurídica 
invocada, e indicando, nominalmente, os valores declarados em 
suposta demasia.

Observo que a embargante juntou com a inicial poucos 
documentos contábeis a fim de demonstrar a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as verbas de natureza 
indenizatória. Ocorre que nesses documentos não é possível 
averiguar o alegado, demandando prova pericial. Assinalo que foi 
devidamente intimada (evento 3) para manifestar-se, em sede de 
réplica, sobre o interesse em produzir outras provas, mas quedou-se 
silente.

Assim, o contribuinte não se desincumbiu do ônus da prova que 
lhe competia, istoé, não produziu nenhuma prova de que a execução 
fiscal contempla contribuições lançadas sobre tais verbas, sendo que 
poderia em sede de réplica ter requerido a realização de prova 
pericial, mas não o fez". 

Logo, não há que falar em omissão no julgado quanto à matéria de 
mérito, se o julgador entendeu que não tinha nos autos elementos de provas suficientes 
para analisar a controvérsia.

No mérito, mantenho a incidência da Súmula 7/STJ.

Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este 
delineou a controvérsia dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há 
como aferir eventual violação dos dispositivos infraconstitucionais alegados (art. 16 da 
Lei 6.830/80 e 333, inciso I, do CPC) sem que se abram as provas ao reexame.

É o que se infere do seguinte excerto do voto condutor do acórdão 
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recorrido (fls. 669/670, e-STJ):

"Assim, se a embargante tem consigo sua documentação 
contábil, cabe-lhe identificar e especificar concretamente tudo aquilo 
que entende ter indevidamente informado ao fisco na declaração, 
instruindo sua impugnação ao processo executivo com todos os 
documentos necessários a demonstrar a pertinência da tese jurídica 
invocada, e indicando, nominalmente, os valores declarados em 
suposta demasia.

Observo que a embargante juntou com a inicial poucos 
documentos contábeis a fim de demonstrar a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as verbas de natureza 
indenizatória. Ocorre que nesses documentos não é possível 
averiguar o alegado, demandando prova pericial. Assinalo que foi 
devidamente intimada (evento 3) para manifestar-se, em sede de 
réplica, sobre o interesse em produzir outras provas, mas quedou-se 
silente.

Assim, o contribuinte não se desincumbiu do ônus da prova que 
lhe competia, istoé, não produziu nenhuma prova de que a execução 
fiscal contempla contribuições lançadas sobre tais verbas, sendo que 
poderia em sede de réplica ter requerido a realização de prova 
pericial, mas não o fez". 

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

O exame do arcabouço fático-probatório deduzido nos autos é defeso a 
este Superior Tribunal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora 
ou tribunal de apelação reiterada (Precedente: AgRg no Ag 1.414.470/BA, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 
23/02/2012.).

Ademais, nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a Certidão de 
Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, cujo ônus de ilidi-la, é do 
contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada dos documentos imprescindível à solução 
da controvérsia. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:
"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 

INDEFERIMENTO DA PERÍCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. PRODUÇÃO DE 
CÓPIAS. ÔNUS DO EMBARGANTE. PRESUNÇÃO DE CERTEZA 
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E DE LIQUIDEZ DA CDA.
1. A análise quanto à necessidade da realização de prova 

pericial, em contrariedade ao entendimento do Tribunal de origem 
requer o reexame de fatos e provas, o que esbarra no óbice da 
Súmula n. 7/STJ. Precedentes do STJ.

2. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e 
liquidez, cujo ônus de ilidi-la é do contribuinte, cabendo a ele, ainda, 
a juntada do processo administrativo, caso imprescindível à solução 
da controvérsia.

3. "A despeito da possibilidade de o magistrado determinar a 
exibição de documentos em poder das partes, bem como a requisição 
de processos administrativos às repartições públicas, nos termos dos 
arts. 355 e 399, II, do CPC, não é possível instar a Fazenda Pública 
a fazer prova contra sí mesma, eis que a hipótese dos autos trata de 
execução fiscal na qual há a presunção de certeza e liquidez da CDA 
a ser ilidida por prova a cargo do devedor."  (REsp 1.239.257/PR, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/03/2011, DJe 31/03/2011.) 

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.523.774/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 
26/06/2015.)

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMBARGOS DO DEVEDOR. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE, MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS 
AUTOS, CONCLUI PELA HIGIDEZ DO TÍTULO EXECUTIVO. 
REVISÃO QUE ENCONTRA ÓBICE NO ENTENDIMENTO DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. SÚMULA N. 284 DO STF.

1. Conforme consta da lei e é dito pela jurisprudência, a 
Certidão de Dívida Ativa goza da presunção de certeza e liquidez, 
sendo ônus do executado fazer prova de sua nulidade. E se as 
instâncias ordinárias concluem pela higidez do título executivo, não 
pode o Superior Tribunal de Justiça rever o entendimento (Súmula n. 
7 do STJ). A respeito: AgRg no AgRg no AREsp 235.651/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/09/2014; EDcl 
no AREsp 513.199/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 26/08/2014.

2. Se houve um processo administrativo para o lançamento e a 
ação de embargos do devedor oportuniza ampla produção 
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probatória, ante a presunção juris tantum de veracidade e 
legitimidade do título executivo, é da parte executada o ônus de fazer 
prova da nulidade do lançamento, não sendo suficiente a tal 
finalidade a alegação de que o processo administrativo não se 
encontra juntado no processo executivo.

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.421.835/AL, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
03/11/2014.)

Por fim, mantenho a incidência da Súmula 211/STJ ante a ausência de 
prequestionamento dos arts. 142 do CTN, c/c o art. 28, § 9º, alíneas "d" e "e" – item 7 
da Lei 8.212/91; 73, 192, 193, 194, 393 e 469, § 3º, da CLT; e os arts. 59, parágrafo 
único, 71 e 86 da Lei n. 8.213/91 e 515 do CPC, pois não foram nem sequer analisados 
implicitamente pelo TRF da 4ª Região.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão 
pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, a despeito da 
oposição dos embargos de declaração.

Assim, incide no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal 
de Justiça, verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo".

Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Esclareça-se, por fim, que não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente 
fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 
desejados pela postulante, pois a tal não está obrigado. 

Nesse sentido, os recentes julgados:

"1. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o órgão 
julgador a quo fundamenta satisfatoriamente seu entendimento, 
sendo desnecessário que o magistrado refute todos os argumentos 
suscitados pelas partes.

2. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Não há contradição em se afastar a alegada violação do 
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artigo 535 do CPC e, ao mesmo tempo, não se conhecer do mérito 
da demanda por ausência de prequestionamento, desde que o 
acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado. 
Precedentes."

(AgRg no REsp 1.181.095/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 29/10/2014.)

"2. No que tange à alegada violação aos artigos 4º da Lei 
4.595/64, 219, 397 e 405 do Código Civil, não houve o 
prequestionamento da questão, razão pela qual incide a Súmula 211 
desta Corte.

3. Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelas 
partes. Precedentes."

(AgRg no AREsp 508.461/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 16/10/2014.)

"1. 'Não configura contradição afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível ao 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante. Precedentes do STJ' (AgRg no AREsp 338.874/RS, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2014, DJe 22/05/2014)."

(AgRg no AREsp 462.831/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
25/08/2014.)

"III. Inadmissível Recurso Especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo (Súmula 211/STJ).

IV. "Não configura contradição o afirmar a falta de 
prequestionamento e afastar indicação de afronta ao artigo 535 do 
Código de Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o 
julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, 
ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado" (EDcl no REsp 463.380/RS, 
1ª Turma, DJ de 13.6.2005)" (STJ, REsp 1.401.028/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013)."

(AgRg no REsp 1.201.449/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
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MAGALHÃES, SEXTA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/11/2013.)

Desse modo, sem argumento capaz de modificar a decisão agravada, 
mantenho-a por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0283907-3 REsp 1.565.825 / RS

Números Origem:  450024707620144040000  50000376120134047105  50004854720134047133  
50005994920144047133  50008393820144047133  50016292220144047133  
50027102720134047105  RS-50000376120134047105  RS-50004854720134047133  
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INDUSTRIA DE MAQUINAS AGRICOLAS FUCHS SA
ADVOGADOS : MÁRIO LUCIANO DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

PATRICIA ARGUILAR ARAUJO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INDUSTRIA DE MAQUINAS AGRICOLAS FUCHS SA
ADVOGADOS : MÁRIO LUCIANO DO NASCIMENTO E OUTRO(S)

PATRICIA ARGUILAR ARAUJO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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